
DELIBERAÇÃO NORMATIVA Nº 03, DE _________ DE 2025 
  

 
  

Dispõe sobre edificações sujeitas a licenciamento 
urbanístico simplificado perante o órgão municipal 
responsável pela política de planejamento urbano. 

  
O Conselho Municipal de Política Urbana – Compur, no uso das atribuições previstas no art. 
83 da Lei nº 11.181, de 8 de agosto de 2019, e considerando: 
 
- o disposto no parágrafo único do artigo 345 da Lei nº 11.181, de 2019, que confere ao 
Compur a prerrogativa de definir os empreendimentos e as intervenções urbanísticas arrolados 
na mesma lei sujeitos a licenciamento simplificado perante o órgão municipal responsável 
pela política de planejamento urbano, com base em critérios que conjuguem localização, porte 
e potencial de geração de repercussões negativas deles; 
 
- a atuação pretérita do Compur, que emitiu Deliberações Normativas enquadrando 
empreendimentos de baixa repercussão negativa em procedimentos simplificados de 
licenciamento urbanístico; 
 
- a necessidade de buscar soluções para aprimorar os processos de gestão e de prestação de 
serviços públicos relativos ao licenciamento urbanístico, elevando a eficiência dos processos; 
 
- o licenciamento de edificações que, em atendimento ao disposto nos arts. 95 e 108, 
promovem maior adensamento construtivo e populacional nas áreas de maior capacidade de 
suporte do território municipal, dotadas de acesso facilitado a comércio, serviços e 
equipamentos comunitários, bem como à rede de transporte coletivo de grande capacidade; 
 
DELIBERA: 
  
Art. 1º – Ficam sujeitos ao procedimento de licenciamento urbanístico simplificado perante o 
órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano e o Compur as edificações 
de que tratam o inciso II do art. 345 da Lei nº 11.181, de 2019, situadas em áreas demarcadas 
como centralidade regional e zona de ocupação preferencial 3 - OP-3. 
  
§ 1º – No licenciamento urbanístico dos empreendimentos previstos no caput, caberá: 
I - à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SMMUR, elaborar, via Portaria, orientação 
geral para desenvolvimento de estudos técnicos voltados para mitigação de impactos na 
circulação de veículos. 
II - à Secretaria Municipal de Política Urbana - SMPU: 
a) elaborar, via Portaria, em conjunto com os órgãos que integram a estrutura do 
licenciamento de impacto, diretrizes gerais de projeto e obra, a serem submetidas ao Compur 
e aprovadas por meio de deliberação normativa; 
b) verificar o atendimento às diretrizes previstas na alínea “a” nos processos de licenciamento 
das edificações, por meio de interface; 
III - avaliar, em conjunto com a SMMUR, os estudos técnicos previstos no inciso I e emitir 
parecer para subsidiar a elaboração de relatório de estudo de impacto de vizinhança - REIV. 
 
§ 2º - A incorporação das diretrizes de projeto e a implantação das medidas mitigadoras serão 
condições para a emissão da certidão de baixa de construção do empreendimento. 
 



Art. 2º – O Compur poderá deliberar, quando da apreciação do REIV, que empreendimentos 
específicos abrangidos pelo disposto no art. 1º sejam submetidos ao procedimento regular de 
licenciamento urbanístico. 
  
Art. 3º – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Belo Horizonte, 26 de junho de 2025 
  

Leonardo Amaral Castro 
Secretário Municipal de Política Urbana 

Presidente do Conselho Municipal de Política Urbana 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 


